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    APRESENTAÇÃO




    Esta coletânea de artigos representa muito bem o quadro de desafios e oportunidades da conservação dos ecossistemas e paisagens na região Central do Rio Grande do Sul. Há décadas o debate em torno da proteção da natureza e do modelo de conservação em territórios geridos por dispositivos legais diferenciados mantém-se aquecido. Do Município à Federação almeja-se a proteção, a regulação e o uso dos recursos ecossistêmicos por meio de um regime especial de gestão territorial. As dificuldades desse modelo são muitas, e como demonstram os artigos deste livro ainda estamos longe de uma governança eficiente da conservação da biodiversidade. Isso acontece seja porque a lógica da produção econômica é a forçante mais eficaz, seja porque a governança estatal é frágil em seu aparato institucional, com quadros reduzidos de pessoas, as quais têm pouca formação para lidar com territórios complexos como os das áreas protegidas (APAs).




    Nos textos são discutidos conceitos como o de áreas protegidas, que é abrangente e inclui tanto as unidades de conservação definidas na Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei nº 9.985/2000), como as áreas protegidas por outras normativas, tais como a Lei Florestal (Lei nº 12.651/2012), a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006), entre outras que procuram definir uma maior proteção da biodiversidade em face da voragem do uso e da ocupação predatória da terra.




    Na verdade, quando falamos de conservação da biodiversidade, estamos nos referindo aos usos da terra em paisagens complexas, onde as dinâmicas ecossistêmicas resultam na disponibilidade ou não de uma ampla variedade de recursos naturais explorados economicamente. Também nos referimos a valores impressos pela cultura e, portanto, trata-se de uma dimensão histórica da paisagem. As unidades de conservação (UCs), assim como outras legislações de proteção da sociobiodiversidade, buscam reservar territórios do uso indiscriminado e submetê-los a um regime de governança voltado para objetivos diferentes e muitas vezes antagônicos aos interesses econômicos dominantes.




    A história da legislação brasileira sempre se deu em campos de disputas. A elaboração e a aprovação do SNUC demoraram 10 anos, pois havia no Congresso Nacional grandes divergências, que hoje estão consignadas em ambiguidades na própria Lei, como bem aponta o artigo que trata da discussão sobre a proteção integral e o uso sustentável. Muitas das aparentes discrepâncias na Lei do SNUC foram produtos das lutas políticas divergentes de setores hegemônicos da sociedade representados no Congresso Nacional. Um exemplo emblemático é o das reservas particulares do patrimônio natural (RPPNs), que estavam no grupo de proteção integral antes do ano de 2000, e na Lei passaram para o grupo de uso sustentável; no entanto, manteve objetivos de proteção integral.




    O SNUC ainda não constitui um sistema, pois em muitas regiões do país a concepção de conservação não é sistêmica, e as UCs ainda são criadas na oportunidade, e não a partir de uma visão integrada e funcional do território a conservar. No Brasil, assim como no mundo, o modelo de conservação a partir de UCs, sejam elas de proteção integral ou de uso sustentável, vem sendo o único a conseguir criar e implantar territórios onde o impacto do desmatamento, da extinção de espécies, da perda da qualidade natural da água e do controle de erosões vem tendo algum êxito. Mas, como demonstra a vasta bibliografia já produzida sobre este assunto, nas últimas décadas ainda há muito por fazer. Conflitos por disputas territoriais, invasões, descumprimento da lei, falta de fiscalização e incapacidade do sistema de gestão estatal ainda são as marcas fortes das áreas protegidas.




    No entanto, é preciso reconhecer os avanços nas últimas décadas: o planejamento sistemático da conservação orientando as escolhas dos territórios e o envolvimento das populações locais por meio de processos participativos de criação e implantação de UCs; os estudos em ecologia de paisagens definindo com mais consistência os desenhos e a seleção das áreas; a criação e a animação real dos conselhos consultivos e gestores de UCs; as tecnologias de geoprocessamento para coibir o avanço e para promover a fiscalização do desmatamento são alguns marcos desses avanços.




    Igualmente importante é a permanência e a expansão da produção científica sobre este tema em todo o Brasil. No final dos anos 1980, quando essa política iniciou sua organização, havia uma necessidade urgente do país em construir o seu repertório conceitual e tratar da conservação ambiental. Isto foi sendo feito por um grande grupo de pessoas, incluindo geógrafos, antropólogos e biólogos liderados, por exemplo, pelo professor Aziz Nacib Ab’Saber, que acreditava numa conservação socioambiental, como bem citado num artigo deste livro, quando o autor afirmou que “[...] há que conhecer melhor as limitações de uso específicas de cada tipo de espaço e de paisagem. Há que procurar obter indicações mais racionais, para preservação do equilíbrio fisiográfico e ecológico” (Ab’Saber, 2003, p. 10).1




    Uma questão desafiadora para a proteção da paisagem é justamente a indicação dos territórios a serem conservados/preservados, que podem abranger mais de um município, estado ou país, pois os fenômenos naturais não têm fronteiras administrativas. O desafio está em acordar princípios, conceitos e, mais do que isto, os interesses divergentes. As reservas de biosfera vêm se tornando uma experiência interessante nesse sentido, pois assumem a função articuladora de gestão. Como é destacado nos artigos desta coletânea, uma iniciativa inédita vem sendo empreendida pelos municípios de Itaara e Santa Maria, localizados na área da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), que atendendo ao previsto na Constituição Federal (1988), propuseram-se




    a instituir as UCs, que não se efetivaram ainda, destacando-se: a Reserva Biológica do Ibicuí-Mirim; a APA do Vacacaí-Mirim; as Reservas Particulares do Patrimônio Natural da Sociedade São Vicente Pallotti (atualmente, sendo proposta como Parque), da Fundação MO’Ã (Itaara), da Igreja Anglicana do Brasil, do Clube do Professor Gaúcho e, recentemente, os Parques Pallotino e dos Morros, demonstrando o comprometimento com a conservação de áreas verdes, além das já previstas como de preservação permanente pelo Código Florestal (federal e/ou estadual).2




    A iniciativa dos municípios, nesse caso, é um aspecto inédito e positivo da capacidade de gestão da municipalidade. Essa iniciativa crescente em municípios brasileiros deve ser acompanhada dos referidos planos de manejo e, evidentemente, dos planos diretores municipais, que precisam perceber o caráter sistêmico e articulador dos territórios protegidos.




    Algumas categorias de UCs estudadas são muito apropriadas para se compreender a dimensão territorial dos esforços de proteção e os problemas decorrentes na região. Diante de um sistema não implantado plenamente, a análise das tipologias, sua vocação, implantação e efetividade mostram que também a trajetória é longa. Aqui, a defesa da criação da APA do Vacacaí-Mirim nos parece a face militante dos pesquisadores, demonstrando a importância do conhecimento na ação. A criação da APA do Vacacaí-Mirim é parte do esforço dessa equipe de pesquisadores.




    Verifica-se a relutância quanto à adequação de uma APA ser uma unidade de conservação por parte de estudiosos e militantes conservacionistas, que veem nela as qualidades de ser um instrumento de planejamento e gestão. Por que não ambos? Por outro lado, o cidadão comum crê que as APAs se identifiquem com alto grau de restrições comuns às UCs de proteção integral, como parques nacionais e estações ecológicas. Um limbo que cobre milhões de hectares Brasil afora. A crítica – justa – feita por ambientalistas e governos é a de que as APAs não são implementadas. No entanto, a situação das UCs no Brasil apresenta significativa ineficiência na sua implementação e na obtenção dos resultados buscados, situação que vem passando por mudanças positivas. As primeiras avaliações que estão sendo feitas da eficácia das UCs apontam para dificuldades na gestão, como também apontam os artigos deste livro.




    Outro foco nessa justa inserção do protagonismo científico na ação está na reafirmação da criação de RPPNs. No bioma da Mata Atlântica, os remanescentes das diferentes tipologias de florestas estão em sua maioria em pequenos fragmentos, e isto também é assim na região Central do Rio Grande do Sul. As maiores partes desses fragmentos estão localizadas em áreas privadas que podem exercer um papel importante para comporem conjuntos de mosaicos e corredores ecológicos, para garantir fluxos gênicos de trânsito da fauna e a dispersão de sementes, diásporos, entre outros processos importantes, ampliando o conjunto de áreas preservadas. Apesar da importância dessa política, nem todas as RPPNs podem colaborar para compor a conectividade dos fragmentos restantes. Muitas delas podem não ser sujeitas a essa possibilidade por sua localização ou outras determinantes. Podem existir muitas áreas pequenas, isoladas e não aptas à conectividade, fragmentos pequenos e isolados de floresta, mas que poderiam servir a outros propósitos, como um indutor da mentalidade conservacionista, colaborando de outra forma ao conjunto de áreas de reservas de Mata Atlântica da RBMA.




    As questões do desmatamento, do modelo de áreas protegidas, a efetividade da política, as sobreposições e o próprio arcabouço legal tratados neste livro por diferentes enfoques demonstram, em primeiro plano, que o processo devastador e os atos de capitalização econômica são uma marca em todo o território nacional.




    Os exemplos aqui estudados reafirmam a ideia de que a conservação deveria ser feita com todo rigor, mas não afastando a sociedade da natureza, e, nesse sentido, as áreas urbanas podem e devem ter um modelo de renaturalização e funcionalização na paisagem. As áreas protegidas e as UCs urbanas vêm se expandido pelo Brasil. No entanto, mais uma vez os embasamentos para essa religação devem ser os remanescentes naturais e sua espacialidade na matriz. Em Santa Maria a gestão municipal instituiu doze áreas especiais naturais, mas os critérios de conservação adotados não garantem a sua proteção. Conforme citação de uma das autoras:




    Um dos exemplos é a expansão urbana que existe em direção à Área Especial de Conservação Natural do Aquífero Passo das Tropas, área de recarga de água subterrânea. Com a expansão urbana, tem-se a implantação de indústrias e a falta de rede coletora de esgoto no local, ocasionando, assim, a não efetivação das normas ambientais previstas para essa área protegida.3




    Fica assim evidente a incompatibilidade e a fragilidade da conservação. A natureza desempenha funções básicas para o suprimento do ser humano. As relações técnicas estabelecidas entre o homem e a natureza acarretam em diversos graus de transformação dos sistemas naturais, capazes de comprometer sua conservação, por isso, ao longo do tempo, foram necessários a criação e o aprimoramento de leis ambientais que permitissem a proteção da natureza e também que permitissem o desenvolvimento econômico. Muita polêmica e discussões envolveram a elaboração da nova Lei Florestal, cujas primeiras propostas datam da década de 1990. Durante todo o processo, interesses contrários de ambientalistas e de ruralistas estiveram em pauta. Apesar de alguns avanços com relação ao texto original, a nova Lei aprovada, em 25 de maio de 2012, apresenta certo retrocesso no que diz respeito à conservação da natureza. Apesar de diversos apontamentos feitos pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), pela Associação Brasileira de Ciência (ABC) e por outros pesquisadores, o texto da Lei nº 12.651/2012 apresenta-se muito inferior ao que a sociedade brasileira espera de uma lei florestal para o século XXI. Não é o caso de tematizarmos aqui todas as discordâncias que temos em relação a isto, mas sim de observar que, a despeito das mudanças danosas, ainda assim os municípios a descumprem. Sendo a paisagem um sistema dinâmico, é preciso que as ações de planejamento destinadas a ordenar o uso do território sejam revistas periodicamente. Considerando que a legislação ambiental contribui na ordenação do território, é necessário que essa seja revista e adequada, a fim de cumprir efetivamente o seu papel. É da maior importância aprofundar a análise como um tema de conservação.




    Os artigos em seu conjunto trazem a abordagem da conservação considerando seus processos ecossistêmicos, mas também a relação das trajetórias culturais às situações regionais. Analisar o histórico da perturbação buscando compreender suas ligações e sinergias é uma importante contribuição deste livro, que incluiu um brilhante estudo da paisagem urbana de Santa Maria e seus contextos de perda de cobertura vegetal. Neste estudo retrospectivo, onde a memória visual é um fundamento importante do método de leitura da paisagem, podemos perceber o processo geo-histórico do desmatamento local. A imagem ganha perspectiva temporal na análise cartográfica, e a cartografia ambiental da paisagem é apresentada como recurso de análise dinâmica. Nas conclusões do capítulo argumenta-se muito apropriadamente que:




    Já há consenso, no âmbito científico, de que a conservação da natureza nas cidades e o consequente aproveitamento dos seus atributos naturais no processo de planejamento e gestão da paisagem urbana podem trazer diversos benefícios no sentido de minimizar e prevenir os impactos gerados pelo adensamento populacional e de edificações. E, neste quadro, a manutenção da cobertura vegetal acaba sendo um dos principais fatores a serem considerados, devido às funcionalidades ambientais com as quais ela contribui e é em parte responsável.4




    O conjunto de artigos amplia o olhar sobre a conservação regional e local e nos remete ao coroamento do trabalho com uma radiografia pormenorizada da legislação. Aliás, é o núcleo fundante dos procedimentos e das ações de uma sociedade que pretende avançar na equidade da conservação geográfica.




    A boa leitura é também uma boa aventura!




    Sueli Angelo Furlan
Professora da Universidade de São Paulo
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    CAPÍTULO I




    GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL




    Juliane Stenzinger Bergamim




    A gestão ambiental é a arte de se alinhar ações humanas às forças e resistências potenciais ou existentes da própria natureza (GRIFFITH, 2005).




    INTRODUÇÃO




    O ser humano sempre dependeu do meio ambiente para garantir sua sobrevivência. Nesse sentido, o ambiente existente nos municípios é entendido como uma organização social complexa, constituído pelas relações entre a população e o espaço. As variáveis que fazem parte desse sistema são econômicas, sociais, físicas e ambientais, entre outras. Essas, por sua vez, requerem habilidades de planejamento e gestão, visando à geração de espaços socialmente equitativos, com condições físico-ambientais adequadas.




    No contexto brasileiro, a Constituição Federal, ao consagrar o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, atribuiu a responsabilidade de sua preservação e defesa não apenas ao poder público, mas também à coletividade. Entretanto, é ainda o poder público o principal responsável por realizar ações de preservação para um meio ambiente equilibrado. Dessa maneira, cabe a esse poder, por meio de suas diferentes esferas, intervir nesse processo, de modo a evitar que os interesses de determinados atores sociais (madeireiros, empresários de construção civil, industriais, agricultores, moradores etc.) provoquem alterações no meio ambiente, colocando em risco a qualidade de vida da população (QUINTAS, 2006).




    Assim, a gestão ambiental foi introduzida no processo administrativo dos municípios brasileiros a partir de importantes marcos, por exemplo: após a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente, em 1981, e com a Constituição Federal de 1988. Com a promulgação desta última, que se tornou referência, motivou-se ainda mais a inserção da temática ambiental nos ordenamentos jurídicos das demais esferas de governo (LOUREIRO, 2010).




    Buscando descrever como se dá o processo de gestão ambiental nos municípios brasileiros, este texto procura identificar de quem é a responsabilidade em realizar esse processo, estabelecendo alguns conceitos importantes e também a estruturação mínima da organização para que se desempenhe, de forma eficiente, essa gestão.




    O QUE É GESTÃO AMBIENTAL?




    Discorrer sobre o tema gestão ambiental se tornou comum nos últimos anos. Mas afinal, o que significa esse termo? Como fazer uma gestão eficiente?




    Com base nas atuações do governo e da sociedade civil, buscou-se a definição de gestão ambiental. Assim, Moreno e Pol (1999) entendem gestão ambiental como aquela que unifica os valores do desenvolvimento sustentável na organização social e nas metas corporativas da empresa e da administração pública; associa políticas, programas e práticas relativas ao meio ambiente, em um processo contínuo de melhoria da gestão. Ainda para Pol (2003), a gestão ambiental deve levar em consideração o comportamento das pessoas, conforme afirmativa abaixo:




    [...] deve controlar e assegurar o cumprimento da lei ou normas que estão estabelecidas e regulam os comportamentos das pessoas, das sociedades, das empresas, das formas de produção e seus efeitos. Porém também deve levar em consideração as pessoas e seu comportamento (POL, 2003, p. 236).




    Outro conceito de gestão ambiental, que pode ser aqui abordado, é oriundo dos anais do Seminário sobre a Formação do Educador para atuar no Processo de Gestão Ambiental, realizado em Brasília, em 1995, citado por Silva e Lira (2012), sendo enfatizado o aspecto conciliador do Estado quanto às questões ambientais:




    Gestão Ambiental pública é um processo de mediação de interesses e conflitos entre atores sociais que agem sobre os meios físico, natural e construído. Este processo de mediação define e redefine, continuamente, o modo como os diferentes atores sociais, através de suas práticas, alteram a qualidade do meio ambiente e também como se distribuem na sociedade os custos e os benefícios da ação destes agentes (SILVA; LIRA, 2012, p. 2).




    De acordo com esse conceito, compreende-se que as políticas públicas de gestão ambiental devem ter como objetivo não só a gestão de recursos para proteger o ambiente natural, mas também devem atuar como orientação na solução de conflitos sociais que envolvam questões ambientais, visando o bem-estar social e a conservação de recursos para as futuras gerações.




    Desse modo, enfatiza-se a gestão ambiental nos municípios, considerando-se serem esses os envolvidos mais diretamente nesse processo. Contudo, neles, a existência de uma Secretaria Municipal de Meio Ambiente não significa uma gestão ambiental efetiva. Somente uma análise das estruturas administrativas relacionadas ao meio ambiente, em cada esfera do poder público, pode caracterizar as reais condições de atuação gerencial sobre as questões ambientais.




    Nesse sentido, a questão ambiental nas cidades é hoje mais intensamente relacionada ao fator humano, em que as garantias de condições básicas de saneamento, fornecimento de água, coleta de lixo e outros são consideradas. Muitos municípios, se não a maioria deles, tratam a questão ambiental como conservação ou preservação de parques e praças públicas. A arborização pública é, por muitos, considerada preservação do meio ambiente. Mas, embora importante e parte do cotidiano das atividades das prefeituras, esses não são os únicos fatores que devem ser levados em consideração quando o assunto é a questão ambiental.




    Em relação ao meio ambiente urbano dos municípios, o principal problema identificado é pertinente ao saneamento ou à falta dele. Segundo Montenegro (1994):




    A carência dos serviços de saneamento gera impactos negativos bastante conhecidos sobre o meio ambiente e, em particular, sobre a saúde humana [...]. Por outro lado, a oferta dos serviços de saneamento explora recursos ambientais que necessitam de proteção e coloca riscos ao equilíbrio ecológico. Assim a produção de água para o abastecimento público pressupõe a exploração racional de mananciais superficiais ou subterrâneos e sua proteção. O esgotamento sanitário e a drenagem exigem o planejamento adequado dos fundos de vale urbanos. O esgoto e o lixo coletados e dispostos inadequadamente representam grave ameaça ao ambiente, pela concentração de carga poluidora (MONTENEGRO, 1994, p. 69).




    Conforme se observa, a gestão ambiental realizada nos municípios peca por uma falta de compreensão mais ampla do meio ambiente e de sua relação com o homem. Assim, cabe verificar a eficiência do sistema público de gestão, procurando-se uma atuação integrada para a solução racional dos problemas ambientais. Adicionado a isso, faz-se necessário identificar as interações entre todas as atividades relacionadas ao meio ambiente e buscar integrá-las, visando maior preservação dos recursos ambientais como um todo.




    Desse modo, buscando maior integração, Castello (1993) destaca três possibilidades de enfoques institucionais: setorial, espacial e técnico sócio institucional. A seguir, eles podem ser observados:




    Enfoque Setorial: O primeiro enfoque da gestão ambiental integrada a ser tratado, refere-se à necessidade de integração setorial: como em diferentes setores que contribuem para o estabelecimento de determinadas condições de qualidade ambiental devem ser analisados em suas inter-relações e articulados, derivando-se daí decisões passíveis de implementação, controle e acompanhamento conjunto (p. 299).




    Enfoque Espacial: Um segundo aspecto de gestão do meio ambiente urbano é aquele referido à integração espacial das ações de planejamento territorial, em face à característica de conurbação existente (p. 301).




    Enfoque Técnico Sócio Institucional: Este aspecto da gestão ambiental refere-se ao que se poderia entender como gestão integral do meio ambiente. Na verdade, trata-se de um conceito que assume o espaço territorial como a estrutura física de sustentação da sociedade que aí estabelece suas trocas e relações, gerando o meio ambiente construído, através da ação canalizadora de investimentos do Estado. [...] A construção do meio ambiente é um processo tridimensional que requer a atuação conjunta e a interação do usuário do espaço, do profissional do espaço em sua formação multidisciplinar e do governo, a quem compete o controle do espaço e a responsabilidade de prover o bem-estar da sociedade como um todo (p. 303).




    Em relação a essa integração, pode-se fazer referência à importância da esfera estadual, a quem compete “o controle do espaço e a responsabilidade de prover o bem-estar” (CASTELLO, 1993, p. 303). Por ser o ente imediatamente superior às esferas municipais, cabe a essa incentivar, dar subsídios, promover ações que integrem os municípios e/ou promovam a troca de informações entre esses. Estabelecer critérios, normas, condutas e leis que gerenciem o meio ambiente de forma mais semelhante dentro de um território, no caso, estadual, é também uma das importantes ferramentas de ação pertencentes aos estados. Nesse aspecto, aparecem os Códigos Estaduais de Meio Ambiente, sendo a esses incumbidos estabelecer e nortear as ações que o estado, como um todo, deve seguir, sempre mantendo os preceitos determinados pela legislação federal.




    No caso do estado do Rio Grande do Sul, tem-se o Código Estadual do Meio Ambiente, promulgado pela Lei nº 11.520, de 3 de agosto de 2000, que estabelece em seu Art. 1º:




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos municípios, à coletividade e aos cidadãos o dever de defendê-lo, preservá-lo e conservá-lo para as gerações presentes e futuras, garantindo-se a proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais [...] (RIO GRANDE DO SUL, 2000).




    Essa Lei cita, ainda, em seu Art. 2º, Parágrafo único, que “o Poder Público deverá dispor de banco de dados públicos eficientes e inteligíveis [...], além de instituir o Sistema Estadual de Informações Ambientais” (RIO GRANDE DO SUL, 2000).




    Essas determinações, expostas na lei estadual, asseguram que os municípios terão uma base de dados a consultar e poderão contar com o apoio do estado nas ações almejadas.




    Retornando à esfera municipal, pode-se mencionar o exemplo do município de Santa Maria, que possui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, aprovado pela Lei Complementar nº 34, de 29 de dezembro de 2005, alterado pela Lei Complementar n. 043/2006. Uma das determinações dessa Lei é promover a preservação da paisagem, a redução da degradação do solo, da poluição dos recursos hídricos, etc. Além disso, ficou estabelecida, nessa mesma Lei, a criação de um cinturão verde, com o objetivo de conter a expansão desordenada do núcleo urbano (SANTA MARIA, 2005).




    O modelo municipal mencionado pode ser considerado um bom exemplo, pois demonstra, por suas determinações legais, que o município está gerindo de maneira eficiente seu meio ambiente, buscando atingir índices satisfatórios e melhorias ambientais em geral.




    Assim como os exemplos citados (Código Ambiental Estadual e Plano Diretor Municipal), os estados e os municípios devem possuir suas legislações específicas, deixando evidentes as condutas a serem seguidas no que tange à gestão ambiental do território.




    No caso municipal, visando implementar seus sistemas de gestão ambiental em termos políticos, técnicos, tecnológicos e operacionais, os entes devem estruturar-se. Desse modo, é necessário que criem uma instância executiva (secretaria, departamento, entre outras) que se responsabilize pelas atividades de gestão ambiental, contemplando um quadro técnico capacitado para responder pelas questões ambientais (BRASIL, 2006).




    Sobre isso, Toni e Pacheco (2005, p. 22) afirmam:




    Por sistema municipal de gestão ambiental entende-se o conjunto de organizações governamentais locais e instituições voltadas à conservação e uso sustentável dos recursos naturais e à garantia da qualidade ambiental nas áreas urbanas e rurais dos municípios. As organizações governamentais incluem órgãos executivos - tipicamente, as secretarias municipais de meio ambiente - e deliberativos - em geral, os conselhos municipais de meio ambiente. As instituições incluem a legislação local, normas formais ou informais, práticas de consulta e participação popular, mecanismos de coordenação entre os diversos órgãos envolvidos com a gestão ambiental e práticas de cooperação com órgãos de natureza privada (grifo meu).




    Em resumo, com o objetivo de estabelecer padrões de qualidade ambiental, os órgãos das esferas públicas têm como compromisso avaliar impactos ambientais, licenciar e revisar atividades efetivas e potencialmente poluidoras, disciplinar a ocupação do território e o uso de recursos naturais, criar e gerenciar áreas protegidas, obrigar a recuperação do dano ambiental pelo agente causador, promovendo o monitoramento, a fiscalização, a pesquisa, a educação ambiental e outras ações necessárias ao cumprimento da sua função mediadora (QUINTAS, 2006).




    A QUEM CABE REALIZAR A GESTÃO AMBIENTAL?




    São crescentes as discussões a respeito do tema gestão ambiental. Pode-se destacar, também, a pressão realizada para uma melhoria da qualidade ambiental. Nesse contexto, visando melhorar de modo geral as condições do meio ambiente no território nacional, todas as esferas da administração política ganharam maior espaço no processo de gestão, com ênfase para a esfera municipal, que tem apresentado, nos últimos tempos, a maior concentração de ações ligadas a esse processo de gestão.




    Sendo o poder público o possuidor dos poderes e obrigações, conforme legislação, cabe a esse promover desde o ordenamento e controle do uso dos recursos ambientais até a reparação pelo dano ambiental causado. Sobre as responsabilidades do gestor público, Loureiro (2010, p. 62) afirma:




    Impõe-se ao gestor público municipal a responsabilidade de incentivar a participação popular, mas não basta que a Prefeitura promova ações pontuais, evitando a capina química ou a poda de árvores, por exemplo. Ao Executivo Municipal cabe também o dever legal de fiscalizar, impedindo a agressão ao meio ambiente, sob pena de ser o administrador processado administrativa, civil e criminalmente pelo Ministério Público no cumprimento do seu papel constitucional.




    Entretanto, o quadro observado no Brasil retrata uma divisão entre a sociedade. De um lado, os detentores de poder econômico elevado acabam tendo subsídios para influenciar as ações de preservação ambiental, e, de outro, os com poucos recursos não possuem esse mesmo poder de influenciar, ou seja, as decisões tomadas podem representar benefícios para uns e prejuízos para outros. O estado, ao tomar determinada decisão no campo ambiental, define quem ficará com os custos e quem ficará com os benefícios advindos da ação antrópica sobre o meio físico natural ou construído. Daí a importância de se praticar uma gestão ambiental participativa, em que todos os envolvidos podem participar do processo decisório.




    Ainda sobre essa divisão da sociedade, o Brasil, por ser um país com grandes dimensões, depara-se com muitas situações nos contextos municipais. Alguns municípios apresentam-se bem organizados, com o meio ambiente sendo respeitado pela população em geral. Em outros, contudo, esse relacionamento de respeito não existe. No entanto, pode-se dizer que, no momento atual, a sociedade começa a incluir os valores ligados ao meio ambiente entre os aspectos que merecem atenção e dedicação. Esse avanço importado para as sociedades reflete na qualidade de vida e também na satisfação dos munícipes. Nessa tarefa, o poder público vem desenvolvendo um papel importante, se não o principal.




    Assim, a gestão pública é “a ocupação de todos aqueles que atuam em nome do povo – em nome da sociedade, que delega de forma legal – e cujas ações têm consequências para os indivíduos e grupos sociais” (HARMON; MAYER, 1999, p. 34) ou ainda “a organização e a gerência de homens e materiais para a consecução dos propósitos de um governo” (WALDO, 1971, p. 6).




    Nesse sentido, na sociedade ocidental, as administrações públicas são as responsáveis pelo planejamento, desenho e pela gestão dos espaços e usos territoriais, estejam eles no meio urbano ou rural. Cabe a essas gestoras manter a qualidade ambiental, gerando satisfação e qualidade de vida a sua população (POL, 2003). Ao poder público compete, ainda, analisar e planejar o futuro da sociedade como um todo, avaliando a melhor opção para ela.




    Com base em Costa et al. (2003), entre as tendências atuais de planejamento, gestão urbana e ambiental, enfatiza-se a preocupação com a concepção de formas mais democráticas de gestão através da adoção de procedimentos mais participativos, somados à criação de interesses colegiados e multissetoriais de gestão de políticas.




    Visando atingir a essas formas mais democráticas de gestão, os governos municipais têm incorporado novas funções, papéis e responsabilidades. Isso se deve ao esgotamento da capacidade de resolução dos problemas e das políticas públicas, exclusivamente a partir dos governos centrais (federal e estadual). Assim, os municípios assumem novas responsabilidades de gestão, organização, sustentação econômica e articulação com as comunidades locais. Contudo, para que cumpram de maneira satisfatória essas responsabilidades, são solicitadas novas competências políticas, de gestão e também competências técnicas e legais dos líderes, dos gestores e das comunidades (HÖFLER; BÜTTENBENDER, 2010).




    O Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2006) defende a ideia da realização de uma gestão municipal, pois, segundo ele, a proximidade com os fatos permite a maior implementação das políticas públicas, maior visibilidade dos problemas, melhor utilização pontual dos recursos etc.




    Nesse cenário, as políticas de gestão ambiental podem ser caracterizadas quanto ao seu caráter e quanto ao nível de abrangência. Em relação ao caráter, podem ser classificadas em públicas ou privadas. Quanto à abrangência, podem ser políticas internacionais ou federais (FLORIANO, 2007).




    No âmbito das possibilidades de planejamento e gestão socioeconômica, o Brasil, em seu poder público, possui três esferas de atuação: a federal, a estadual e a municipal, as quais, por sua vez, incluem a questão ambiental. A maneira e a intensidade de atuação sobre essa questão dependem, diretamente, da importância que a comunidade atribui a essa em sua vida (SILVA FILHO, 2000).




    Na esfera federal, existe um ministério para o meio ambiente, o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, que atua mais focado em conceitos gerais, incentivos e na definição de reservas ecológicas (SILVA FILHO, 2000). Esse órgão tem a função de assessorar o presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais ambientais (FLORIANO, 2007). Com relação à Política Nacional de Meio Ambiente, expressa na Lei Federal nº 6.938/81 (BRASIL, 1981), os órgãos e as entidades da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como as fundações instituídas pelo poder público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), do qual fazem parte órgãos como o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), o Ministério do Meio Ambiente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), entre outros.




    Cada um desses órgãos instituídos pelo SISNAMA desempenha funções ligadas ao meio ambiente. Desse modo, destaca-se a constituição do CONAMA (BRASIL, 1997), órgão deliberativo que assegura a participação da sociedade no processo decisório referente à gestão ambiental.




    Ainda em relação à Política Nacional de Meio Ambiente, o Art. 23 estabelece as competências de cada esfera do governo, conforme incisos VI e VII, da Constituição Federal do Brasil: “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora” (BRASIL, 1988, p. 41).




    Visando à descentralização da fiscalização e do licenciamento ambiental para uma maior eficiência do controle das atividades causadoras de impacto ambiental, o CONAMA editou a Resolução nº 237/97, que transfere aos municípios a competência para avaliar e licenciar os empreendimentos causadores de impacto ambiental local (ANTON, 2007).




    O licenciamento ambiental é praticado no Brasil em vários Estados, por exigência da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e da Constituição Federal de 1988. A maioria dos Estados veio a operacionalizar o licenciamento ambiental após a promulgação da Política Nacional de Meio Ambiente, em 1981. A forma da prática do licenciamento é quase a mesma para todos os Estados, com algumas pequenas alterações, sendo que cada unidade federativa procura adaptar sua legislação de forma a proteger recursos especificamente existentes neste Estado. Conforme estabelecido pela Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, o licenciamento é efetuado em um único nível de competência, repartindo-se as atribuições entre os órgãos ambientais federais, estaduais e municipais (AGNES et al., 2009, p. 60).




    Em relação à esfera estadual, esta é a que na maioria das vezes tem maior atuação sobre a questão ambiental. Suas agências ambientais têm tido uma atuação fundamental sobre o controle, a fiscalização e a definição de parâmetros técnicos locais para emissões (SILVA FILHO, 2000). As Secretarias de Estados de Meio Ambiente fazem a parte de coordenação; os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente são os órgãos consultivos e deliberativos; e os órgãos executivos têm sido criados, geralmente, como fundações ou empresas públicas que prestam serviços à administração direta (FLORIANO, 2007).




    Já na esfera municipal, a atuação sobre as questões ambientais normalmente é minorada e até mesmo ignorada, sendo tratada de forma setorial, em departamentos nos quais não existe comprometimento ou preocupação com a questão ambiental (SILVA FILHO, 2000). Nesse nível de governo são previstos uma Secretaria Municipal responsável pela coordenação da política municipal ambiental, um Conselho de Meio Ambiente como órgão consultivo e deliberativo, e um órgão executivo, sendo que, em muitos casos, este último vem sendo o mesmo órgão estadual, contratado pelos municípios através de convênios firmados entre as prefeituras e os estados. Esses convênios se tornam viáveis na medida em que os municípios com menor Produto Interno Bruto (PIB) têm dificuldades, principalmente pela onerosidade que a criação de um órgão municipal dessa natureza representa (FLORIANO, 2007).




    No entanto, com a descentralização política, que a cada dia mais é repassada para as instâncias municipais, fica clara a exigência de adequação e de novos métodos de gestão para essa esfera de governo, a qual cabe a busca por novos entendimentos, mais competência na escolha de estratégias, apoio e fomento nos mais diferentes setores, ou seja, a busca por medidas que favoreçam o enfrentamento das novas realidades. Afinal, essa nova realidade presente no cenário municipal força a construção de políticas públicas locais, fazendo com que os atores e as lideranças interajam no plano local através de diferentes conselhos, associações ou consórcios existentes (HÖFLER; BÜTTENBENDER, 2010).




    A compreensão entre essas diferentes atuações das esferas públicas pode ser entendida analisando-se o quadro apresentado por Barbieri (1997), no qual as diferentes atuações são apresentadas em três gêneros de instrumentos políticos: comando e controle; econômico; e diversos, conforme dispostos no quadro 1:




    Quadro 1: Instrumentos de Política Ambiental Pública.




    

      [image: ]



      Fonte: Barbieri (1997, p. 143).


    




    Analisando o quadro e as responsabilidades do governo, observa-se que os instrumentos de comando e controle são os geralmente mais associados ao poder público, principalmente relacionados com as legislações (comando) e as fiscalizações (controle).




    Em relação a essa gestão ou formas de atuação sobre as questões ambientais, quando o poder público administra as riquezas ambientais, reservas ecológicas e outras áreas de proteção ambiental, ele atua de forma não sistêmica. Nesse contexto, quando a natureza é tratada como externa à sociedade, e a ação é considerada uma simples prestação de serviço, toma o sentido de manejo ambiental, assunto que não será abordado neste texto. Já quando a natureza é tratada como parte da sociedade, conhecendo-se as diferentes situações, a detecção de necessidades e tendências sociais, as formas como os homens se relacionam com o meio, faz-se a conhecida gestão ambiental.




    Nesse aspecto, as administrações públicas desempenham uma gestão ambiental própria em seus âmbitos de competência, pois para isso é necessário um conhecimento aprimorado da área na qual se trabalha, buscando-se mais eficiência e consequente satisfação das ações realizadas. Contudo, nem sempre essas ações ou formas de gestões são bem aceitas pelos coletivos, encontrando resistência para sua atuação (POL, 2003).




    Enfim, ao analisar a legislação ambiental em vigor nas esferas de governo (nacional, estadual e municipal), percebe-se o alinhamento das políticas de meio ambiente e dos instrumentos de prevenção dos crimes ambientais com os ideais de uma coletividade próspera e justa. Porém, o que se observa na prática é uma realidade destoante, se não contraditória, na busca desses ideais. Nesse cenário, o descaso com relação aos recursos naturais ou os erros provenientes da condução da política ambiental podem ser advindos da incapacidade ou inoperância do poder público na aplicação dessa legislação, ou ainda resultado de ineficiência do controle e da fiscalização dos empreendimentos causadores desses impactos (ANTON, 2007).
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